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MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE
RENDIMENTOS - Não é cabível a multa prevista no artigo 984 do
RIR/94, aplicada pela entrega intempestiva da declaração de
rendimentos de pessoa jurídica, por não se tratar de penalidade
específica

Recurso provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso

interposto por SUPERMERCADO PETROLÂNDIA LTDA

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros URSULA HANSEN,

JOSÉ CLÓVIS ALVES, JÚLIO CÉSAR GOMES DA SILVA, MARIA GORETTI

AZEVEDO ALVES DOS SANTOS e FRANCISCO DE PAULA CORRÊA

CARNEIRO GIFFONI Ausente, justificadamente, a Conselheira SUELI EFIGÊNIA

MENDES DE BRITTO	 .__...
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Recurso n° 113 208
Recorrente SUPERMERCADO PETROLANDIA LTDA

RELATÓRIO

Trata-se de recurso contra decisão de 10 Grau que manteve a

multa aplicada por entrega da declaração do IRPJ fora do prazo regulamentar,

relativo ao exercício de 1994

A apelante alega a improcedência do feito argumentando, nos

termos constantes de fls. 17 e 18
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VOTO

Conselheiro RAMIRO HEISE, Relator

O recurso merece prosperar

Adoto como razões do meu decidir, o brilhante voto proferido pela

Eminente Conselheira Sueli Efigênia Mendes de Britto, no processo

13.634/000.. 115/94-15, recurso n° 110 529, do que foi relatora, e de cuja decisão

extraio as seguintes conclusões

„

Com relação ao enquadramento legal apontado, têm-se que a
alínea "a" do inciso II do art 999, é inaplicável no ano calendário
de 1993, porque, até então, não havia disposição legal que desse
suporte a esta exigência Aplicar-se a multa, sem lei anterior que
a defina, é ferir o princípio constitucional inicialmente indicado.

O fato de o regulamento ser aprovado por DECRETO não lhe
confere atributos de lei, como bem ensina o doutrinador,
anteriormente indicado, na página 155-

"Decreto independente ou autônomo é o que dispõe sobre
matéria ainda não regulada especificamente em lei A doutrina
aceita esses provimentos administrativos pra eter legem para
suprir a omissão do legislador, desde que não invadam as
reservas da lei, isto é, as matérias que só por lei podem ser
reguladas

Além do que, a multa aplicada (97,50 UFIR), como bem disciplina
o próprio artigo 984 do RIR194, é pertinente às infrações sem
penalidade específica, não cabendo, portanto, na matéria sob
discussão.,"

Pelo exposto, voto no sentido de conhecer do recurso por

tempestivo, e no mérito dar he provimento integral

ala oa - -s.õ-s - DF, em 16 de maio de 1997fli ,/-x- ..	 /,,-,
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INTIMAÇÃO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, credenciado

junto a este Conselho de Contribuintes, intimado da decisão consubstanciada no

Acórdão supra, nos termos do parágrafo 2°, do artigo 40, do Regimento Interno,

com a redação dada pelo artigo 3° da Portaria Ministerial n° 260, de 24/10/95

(D O U de 30/10/95)

Brasília-DF, em

4	 ,
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ANTONIO DE FREITAS DUTRA
PRESIDENTE

Ciente em 3/97
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